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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 DO OBJETO 

1.1 A Contratação de serviços de Internet 700 MB – Fibra Empresarial Profissional 

WIFI/IP velocidade download/upload 700Mbps/ 525 Mbps,IP Fixo, equipamento WIFI em regime 

de comodato. Garantia de banda Instantânea 40% - Média 80%, a Escola Estadual Professor Vicente 

José Vieira, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

1.2 Da Especificação do Objeto: 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO DO 

SERVIÇO  
UND QTD 

01 

Serviços de Internet 700MB – Fibra 

Empresarial Profissional WIFI/IP 

velocidade download/upload 700Mbps 

/ 525 Mbps, IP Fixo, equipamentos 

WIFI em regime de comodato. 

Garantia de banda Instantânea 40% - 

Média 80%. 

SV 12 meses 

    

 

1.2.1 Os serviços prestados deverão, obrigatoriamente, atender às exigências de qualidade, 

observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização de 

qualidade industrial ou equiparadas, cuja apresentação em desconformidade ensejará em 

desclassificação e/ou aplicação de sanções administrativas cabíveis. 

1.2.2 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em 

desacordo com as especificações solicitadas, consoante disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.2.3 O prazo de vigência é fixado com início na data de 24/06/2024 e encerramento em 

24/06/2025, previsto no artigo 107, da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações. 

 

2 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

2.1 As Associações de Apoio às escolas, respaldadas pela Lei 6.015/1973, desempenham um papel 

crucial na gestão educacional, promovendo a participação coletiva e democrática na administração 

escolar. Com o intuito de aprimorar o processo educacional e garantir a eficácia na execução dos 
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recursos públicos, torna-se imperativo destacar a necessidade de contratar os serviços de Internet 

700MB – Fibra Empresarial Profissional WIFI/IP velocidade download/upload 700Mbps / 525 Mbps, 

IP Fixo, equipamento WIFI em regime de comodato. Garantia de banda Instantânea 40% - Média 

80%.  

2.2 A aquisição desses serviços é essencial para assegurar a continuidade das atividades da 

Associação de Apoio Escolar, uma vez que são fundamentais para assegurar a todos e garantir a 

conectividade, acesso equitativo, e de qualidade, efetivação de inúmeras oportunidades, direito a 

educação acessível e inclusiva. Destaca-se que essa aquisição visa atender diretamente as 

demandas dos setores da Associação, garantindo um ambiente propício para o atendimento 

adequado aos alunos da rede estadual de ensino, com foco na qualidade e eficiência dos serviços 

oferecidos. 

2.3 É importante ressaltar que a rede estadual de ensino abrange alunos de todos os níveis da 

educação básica, incluindo a educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e educação 

de jovens e adultos, matriculados em escolas públicas, filantrópicas e entidades comunitárias 

conveniadas. No contexto da gestão descentralizada adotada pelo Estado do Tocantins, as 

associações têm a responsabilidade de realizar as contratações de serviços necessárias para a 

manutenção das escolas, o que torna a aquisição dos serviços em questão ainda mais relevante. 

2.4 A contratação dos serviços aqui buscados se faz necessária pois a contratação dos serviços aqui 

buscados se faz necessária para assegurar a todos e garantir a conectividade, acesso equitativo, e 

de qualidade, efetivação de inúmeras oportunidades, direito a educação acessível e inclusiva. 

2.5 Vale ressaltar que a presente aquisição será realizada por Dispensa de Licitação, seguindo 

as normativas da Lei Federal nº 14.133/2023, para garantir agilidade e eficiência no processo. 

Além disso, é necessário a contratação dos serviços em questão para fornecer suporte às 

atividades administrativas da Associação Comunitária da Escola Estadual Professor Vicente 

José Vieira, considerando suas características e demandas específicas. 

2.6 Diante disso, é essencial realizar o registro de preços para a Contratação de serviços de 

Internet 700MB – Fibra Empresarial Profissional WIFI/IP velocidade download/upload 

700Mbps / 525 Mbps, IP Fixo, equipamentos WIFI em regime de comodato. Garantia de banda 

Instantânea 40% - Média 80%, para atender de forma eficaz às necessidades da Associação 

Comunitária da Escola Estadual Professor Vicente José Vieira. 
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2 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

2.1 Trata-se de bens comuns a ser contratado mediante dispensa de licitação, em sua forma 

eletrônica.  

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO SERVIÇO  

4.1 O prazo de entrega para a realização do serviço é de 365 dias, contados da assinatura do 

contrato e deverá ocorrer de forma Online ou presencial, no seguinte endereço Av. Goiás s/n Setor 

Coimbra, Araguaína - TO. 

4.2 Os Equipamentos serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (Dois) dias, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

4.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.4 Os equipamentos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

4.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

4.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 Responsabilizar-se pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas 

legais direta e indiretamente aplicáveis ao Contrato. 

5.2 Responsabilizar-se respectivo Contrato com base nas disposições da LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 

1º DE ABRIL DE 2021 e suas alterações e demais legislação pertinente. 

 

5.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato, processar e liquidar a 

fatura correspondente ao serviço prestado, desde que apresentada a comprovação da quitação com o INSS 

e o FGTS, no máximo 30 (trinta) dias após a confirmação da execução dos serviços pela unidade 

responsável por esta atribuição e pelo fiscal do Contrato. 



 
 

 

Escola Estadual Professor Vicente José Vieira 
Rua José Pereira, nº 193, Centro, Barra do Ouro -
To, CEP 77.765-000 Tel.: 55 63 3494-1140 

vicentevieira@ue.seduc.to.gov.br 
 

5.4 Comunicar à CONTRATADA as ocorrências relacionadas à execução do Contrato. 

5.5 Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com as especificações constantes 

da solicitação dirigida à CONTRATADA. 

5.6 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

6.1.1  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de validade; 

6.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

6.2 A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, 

portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do 

contrato; 

6.3  Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá: 

6.3.1  Atender prontamente às solicitações da Associação Comunitária da Escola Estadual 

Professor Vicente José Vieira, na execução dos serviços contratados nas quantidades e especificações 

deste TERMO DE REFERÊNCIA; 

6.3.2 A nota fiscal deverá ser acompanhada pelas Certidões de Regularidades Fiscais; 

6.3.3 Substituir quaisquer serviços que não esteja dentro do padrão de qualidade, em bom estado 

de conservação, que apresente defeito ou não esteja em conformidade com as especificações da proposta 

apresentada; 
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6.3.4 Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas neste TERMO DE REFERÊNCIA; 

6.3.5 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE; 

6.3.6 Comunicar imediatamente à CONTRATANTE sobre qualquer inconformidade 

apresentada; 

 

7 DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

9 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. Os fiscais/gestores do Contrato ou instrumento equivalente serão nomeados oportunamente, pela 

Associação Comunitária da Escola Estadual Professor Vicente José Vieira, nos termos do art. 117 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 a qual diz que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 

por  1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

 

10 DO PAGAMENTO 

10.1 Serão considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente executados pela 

CONTRATADA e aprovado pelo servidor responsável pelo recebimento dos mesmos, respeitada a 

rigorosa correspondência com o TERMO DE REFERÊNCIA. 

10.2 A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal e fatura correspondente à aquisição dos 

materiais efetivamente prestados. 

10.3 As Notas Fiscais deverão ser entregues na Associação Comunitária da Escola Estadual Professor 

Vicente José Vieira, após conferência do Fiscal do Contrato ou instrumento equivalente. 
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10.4 O pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal do FORNECEDOR, 

e após o recebimento definitivo do objeto, ficando essa ciente de que as certidões apresentadas no ato 

da contratação deverão ser entregues novamente, em plena validade, em cada fase de pagamento. 

10.5 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias corridos, a partir do “Atesto” da Nota Fiscal e 

emissão do Relatório elaborado pelo Fiscal do Contrato ou instrumento equivalente, mediante depósito 

bancário em conta corrente da CONTRATADA; 

10.6 A CONTRATANTE se reserva no direito de não efetuar o pagamento se os dados constantes da 

Nota Fiscal estiverem em desacordo com os dados da empresa vencedora do certame e, ainda, se for 

constatado, a entrega do material não correspondem às especificações apresentadas na proposta. 

10.7 O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e Nota de 

Empenho e vinculado à conta corrente. 

10.8  Para execução do pagamento, a Contratada deverá fazer constar da Nota Fiscal, emitida 

sem rasura, em letra bem legível, em nome da Associação Comunitária da Escola Estadual Professor 

Vicente José Vieira, o nome do Banco, o número de sua conta bancária e a respectiva agência para 

receber o pagamento.  

10.9 Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada antes da apresentação e da aceitação da 

nota fiscal atestada em conformidade com a entrega final do material a ser contatada, pelo setor 

competente da Contratante, e enquanto houver pendência relativa à liquidação de obrigação financeira 

em virtude de penalidade ou inadimplência, à apresentação de documentação exigida em disposição do 

ato convocatório, legal ou regulamentar, à regularidade fiscal. 

10.10 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

10.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

 

 

 

11 DO REAJUSTE 

 

11.1  Os preços são fixos e irreajustáveis 

 

12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

12.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação;  

12.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.4. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.6. Cometer fraude fiscal.  

12.7. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.8. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante;  

12.9. Multa moratória de 0,02% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias; 

12.10. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

12.11. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.12. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos;  

12.13. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o sequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;  
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12.14. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1 deste Termo de 

Referência.  

12.15. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.16. As sanções previstas nos subitens 12.2, 12.3, 12.4, 12.5 e 12.6 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

12.17. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, Inciso I, II, III e IV da Lei nº 14.133/21, 

as empresas ou profissionais que: 

12.18. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

12.19. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.20. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

12.21.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.22. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa do Estado e cobrados judicialmente. 

12.23. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 

12.24. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade.  

12.25. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
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12.26. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

12.27. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Federal, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público.  

12.28.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

13.1.Será utilizado o recurso do tesouro estadual, transferidos pela Secretaria de Educação a essa 

associação em conta específica.  

 

Barra do Ouro - TO, 13 de junho de 2024 

 

 

 

 

 

 

 

ROSA MARIA MENEZES MOREIRA 

Presidente da Associação Comunitária da Escola Estadual Professor Vicente José Vieira  
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1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO1 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo licitante são aquelas discriminadas nos itens a seguir: 

1.1. Habilitação jurídica: 

1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

E/OU 

1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

E/OU 

1.1.2. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual (CMEI), cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empreendedor; 

E/OU 

1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI)2: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

E/OU 

                                                      
1 É fundamental que a Administração observe que exigências excessivas poderão prejudicar a competitividade do processo 
de contratação direta e ofender o disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal, o qual preceitua que “o processo de 
licitação pública [...] somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações”. 
Deve-se examinar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os requisitos de 
habilitação apresentados nesta minuta, levando-se em consideração o vulto, a complexidade e a essencialidade do objeto 
a ser adquirido e os riscos decorrentes do seu não fornecimento em função de eventual incapacidade econômica da 
contratada em suportar adversidades contratuais, excluindo-se o que se entender excessivo. 
Em dispensa eletrônica dividida em itens, as exigências de habilitação podem adequar-se a essa divisibilidade, sendo 
possível, em um mesmo aviso, a exigência de requisitos de habilitação mais amplos somente para alguns itens. Para tanto, 
basta acrescentar uma ressalva ao final na exigência pertinente, tal como “exigência relativa somente aos itens XXX, XXX, 
XXX”. 
Na hipótese de (i) contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da 
ordem de fornecimento, (ii) nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação 
para compras em geral e (iii) nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do 
inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade 
fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal. 
2 O art. 41 da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, transformou todas as empresas individuais de responsabilidade 
limitada (EIRELI) existentes na data da entrada em vigor da lei em sociedades limitadas unipessoais (SLU), 
independentemente de qualquer alteração em seus respectivos atos constitutivos. 
Posteriormente, as alíneas “a” e “b” do inciso VI do art. 20 da Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022, revogou as disposições 
sobre EIRELI constantes do inciso VI do caput do art. 44 e do Título I-A do Livro II da Parte Especial do Código Civil (Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002). 
Diante dessa situação, orientamos os agentes de contratação da seguinte forma: se a empresa for identificada como EIRELI 
em seus atos constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente, durante o processo de 
contratação. Os atos constitutivos, inclusive, deverão ser considerados regulares como EIRELI, mas a empresa deverá se 
comportar na contratação como uma SLU. 

https://www.gov.br/empreendedor
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1.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

E/OU 

1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

E/OU 

1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

E/OU 

1.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 1971; 

E/OU 

1.1.8. 3Ato de autorização para o exercício da atividade de XXX (especificar a atividade 
contratada sujeita à autorização), expedido por XXX (especificar o órgão competente) 
nos termos do art. XXX da (Lei/Decreto) n° XXX.  

1.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

1.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1. 4Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

E/OU 

1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

                                                      
3 Este item tem como fundamento a parte final do disposto no art. 66 da Lei n° 14.133, de 2021. 
Cabe ao órgão ou entidade analisar se a atividade relativa ao objeto a ser contratado exige registro ou autorização para 
funcionamento, em razão de previsão legal ou normativa. Em caso positivo, deverão ser especificados o documento a ser 
apresentado, o órgão competente para expedi-lo e o respectivo fundamento legal. 
Cite-se, como exemplo, a necessidade de registro de pessoas físicas ou jurídicas no Exército, com vistas ao exercício de 
qualquer atividade relativa a Produto Controlado pelo Exército (PCE), tais como a fabricação, o comércio, a importação, a 
exportação, a utilização e a prestação de serviços envolvendo arma de fogo, explosivo, munição, dentre outros. 
4 Incluir o subitem acima caso admitida a participação de pessoas físicas no processo de contratação direta. 



 
 

 

Escola Estadual Professor Vicente José Vieira 
Rua José Pereira, nº 193, Centro, Barra do Ouro -
To, CEP 77.765-000 Tel.: 55 63 3494-1140 

vicentevieira@ue.seduc.to.gov.br 
 

1.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 
14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 

1.2.6. 5Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual. 

1.2.6.1. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

1.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou 
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

1.2.7.1. 6Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio 
de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

1.3. 7Habilitação econômico-financeira: 

1.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física (alínea “c”, do inciso II do art. 5º da IN Seges/ME nº 
116, de 2021) ou de sociedade simples; 

1.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

1.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios. 

1.3.3.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último exercício 
social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

1.3.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de contratação direta 
deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

                                                      
5 A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) supre as exigências de inscrição 
nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado. 
6 O artigo 193 do CTN preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública 
interessada, “relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre”. Nessa mesma linha, o inciso II do art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 2021, estabelece a exigência de “inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual”. 
Dessa forma, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal e a prova de regularidade fiscal 
correspondente deve levar em conta a natureza da atividade objeto da contratação e o âmbito da tributação sobre ele 
incidente: tratando-se de serviços em geral, incide o ISS, tributo de competência municipal, ao passo que, para aquisições 
incide o ICMS, tributo de competência estadual. Cabe ao órgão contratante aferir o imposto aplicável e ajustar conforme o 
caso. 
7 É possível adotar critérios de habilitação econômico-financeira com outros requisitos além dos previstos abaixo, desde 
que estabelecidos conforme as peculiaridades do objeto a ser contratado, tornando-se necessário que exista justificativa 
do limite adotado nos autos do procedimento de contratação, na forma do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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1.3.3.3. 8É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto 
social. 

1.3.4. Caso o licitante seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contáveis 
deverão ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-financeira, 
conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da 
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

1.3.5. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da 
empresa, mediante obtenção do(s) índice(s) (XXX), obtido(s) pela aplicação das seguintes 
fórmulas: (XXX)9.  

1.3.6. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida da 
microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do 
último exercício social, conforme dispõe o art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

1.3.7. 10A empresa deverá comprovar, ainda, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 
XX% do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

                                                      
8 A previsão do subitem decorre da disposição do Acórdão nº 484/2007-TCU-Plenário, ainda pertinente sob a égide da nova 
Lei de Licitações. Sobre a diferenciação entre balanço intermediário e balanço provisório, referido acórdão esclarece que: 
“Por outro lado, não se confunde balanço provisório com balanço intermediário. Aquele consiste em uma avaliação precária, 
cujo conteúdo não é definitivo. 
O balanço provisório admite retificação ampla posterior e corresponde a um documento sem maiores efeitos jurídicos. Já o 
balanço intermediário consiste em documento definitivo, cujo conteúdo retrata a situação empresarial no curso do exercício. 
A figura do balanço intermediário deverá estar prevista no estatuto ou decorrer de lei”. 
9 Diante das informações constantes do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis exigidas, é possível realizar o 
cálculo de diferentes índices, a partir dos quais poderá ser evidenciada e analisada, objetivamente, a situação econômica 
ou financeira da empresa. 
Prevê o caput do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021, que a habilitação econômico-financeira dos licitantes deverá ser 
comprovada “de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no 
processo licitatório”. 
A Administração deverá indicar, no Aviso de Contratação Direta, os índices econômicos específicos que deverão ser 
comprovados pelo fornecedor, a fim de demonstrar que possui aptidão econômico-financeira para dar cumprimento às 
obrigações decorrentes do contrato administrativo a ser celebrado. 
A escolha dos índices deverá ser previamente justificada, na fase de planejamento da contratação, em especial no que se 
refere à adequação desses indicadores às obrigações que serão assumidas pelo futuro contratado, como determina, 
inclusive o inciso IX do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Ainda quanto aos índices, a Lei nº 14.133, de 2021 veda expressamente “a exigência de valores mínimos de faturamento 
anterior e de índices de rentabilidade ou lucratividade” (art. 69, § 2º), bem como “a exigência de índices e valores não 
usualmente adotados para a avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das obrigações 
decorrentes da licitação” (art. 69, § 5º), o que deverá ser observado pela Administração. 
10 Consoante o § 4º do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021, nas licitações destinadas às compras para entrega futura e à 
execução de obras e serviços, é possível a exigência, para fins de habilitação econômico-financeira, de comprovação de 
capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo dos fornecedores. Trata se, nesse caso, de requisitos complementares 
àqueles já estabelecidos no caput do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021, de modo que poderá a Administração exigir, além 
da apresentação de balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis, do atendimento dos índices econômicos 
mínimos e da apresentação de certidão negativa de falência, a comprovação de capital social mínimo ou patrimônio líquido 
mínimo. 
A fixação do percentual referente ao capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo, até o limite legal de 10% (dez por cento) 
do valor estimado da contratação, insere se na esfera de atuação discricionária da Administração (art. 69, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021). Nada obstante, as razões de conveniência e oportunidade que levaram a Administração a decidir pela 
exigência dos requisitos complementares de habilitação de capital ou patrimônio líquido mínimo em cada caso concreto 
deverão constar do processo de contratação (art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021). Deve se fixar percentual 
proporcional aos riscos que a inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administração, notadamente 
em face das peculiaridades do objeto licitado, do vulto da contratação, do tempo de duração do contrato, dentre outros 
elementos considerados pertinentes. 
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1.3.8. 11O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado por 
meio de declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
licitante.  

1.3.9. 12O Contratado deverá apresentar, ainda, declaração contendo a relação de 
compromissos por ela assumidos, conforme modelo constante do Anexo [....], que importem 
em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de 
contratos firmados. 

1.4. 13Habilitação técnica: 

1.4.1. XXX 

1.4.2. 14Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 
complementar: 

1.4.2.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 
o disposto no inciso XI do art. 4°, inciso XI do art. 21, incisos I do art. 42, §§2º a 6º da Lei 
nº 5.764 de 1971. 

1.4.2.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual (DRSCI), para 
cada um dos cooperados indicados; 

1.4.2.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço; 

1.4.2.4. O registro previsto no art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

1.4.2.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 

1.4.2.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: 

a. Ata de fundação; 

                                                      

A sondagem do mercado afigura se importante, a fim de obter dados sobre o porte das empresas que atuam na área objeto 
da contratação. Ressalte se que, se o referido percentual for fixado em seu mais alto patamar e o valor total estimado da 
contratação também for significativo, trará como consequência a necessidade de comprovação de patrimônio líquido 
elevado, o que poderá resultar na restrição à participação de interessados no certame, em especial, de microempresas ou 
empresas de pequeno porte, podendo ferir o princípio constitucional de incentivo a essas unidades empresariais. Por essa 
razão, é indispensável avaliação técnica sobre o assunto. 
11 A previsão do subitem decorre do disposto no §1º do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021, e poderá ser adotada pela 
Administração mediante a apresentação das devidas justificativas no processo de contratação. 
12 A previsão do subitem decorre do disposto no § 3º do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021, e poderá ser adotada pela 
Administração mediante a apresentação das devidas justificativas no processo de contratação. A depender do vulto da 
contratação e das demais circunstâncias do caso concreto, essa exigência pode se mostrar pertinente, por exemplo, em 
situações de fornecimento contínuo de bens, em que a execução da prestação se prolongará ao longo do tempo. 
13 Recomenda-se que haja a cópia dos requisitos de habilitação técnica e das regras pertinentes previstos no Termo de 
Referência para a contratação. 
Usualmente, não se orienta pela cópia de disposições em mais de um local, por risco de previsões conflitantes, mas, neste 
caso, entende-se por relevante que todas as disposições sobre habilitação estejam concentradas num mesmo local, 
respeitando-se a atribuição da área demandante de estabelecer os requisitos de qualificação técnica. 
Caso não haja previsão de regras aplicáveis para qualificação técnica no Termo de Referência, recomenda-se verificar com 
a área demandante se houve omissão na previsão de tais requisitos ou se houve dispensa proposital, fazendo-se as 
diligências porventura necessárias antes da publicação do Aviso de Contratação Direta 
14 Caso seja admitida a participação de cooperativas na dispensa eletrônica, utilizar estes itens. 
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b. Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; 

d. Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e. Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f. Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da dispensa; 

1.4.2.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n° 5.764, de 
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 
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